
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.011 - SC 
(2014/0060799-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VALERIA SOELI HOPE 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA INTENTADA POR 
ASSOCIAÇÃO. EXTENSÃO DA DECISÃO A TODOS OS ESCRIVÃES 
ELEITORAIS DEFINIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. COISA JULGADA. 
LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO INDIVIDUAL RECONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   Depreende-se da análise acurada dos autos que, no 
julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 
2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o Tribunal de origem 
afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela UNIÃO ao fundamento de que, no 
caso em concreto, foi juntada ata da Assembleia que deliberou pelo ajuizamento 
da ação coletiva principal, determinando a extensão do pagamento da gratificação 
a todos Escrivães Eleitorais, associados ou não. 

2.   Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido a 
todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, cuja 
decisão transitou em julgado, não é admissível o reexame da questão em sede de 
execução de sentença, sob pena de violação à coisa julgada.

3.   Registre-se, por fim, que o caso específico dos autos não 
se assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, Rel. p/Acórdão Min. 
MARCO AURÉLIO, DJe 19.9.2014, pois, enquanto na hipótese dos autos a 
legitimidade foi definida na ação de conhecimento, estando o pagamento 
assegurado a todos os Escrivães Eleitorais acorbertado pelo trânsito em julgado 
do título executivo, na demanda analisada pelo Supremo, o acórdão executado é 
categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados que tenham, 
na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o ajuizamento, 
rechaçando expressamente a extensão da decisão em sede de execução de 
sentença.

4.   É imperioso destacar que a controvérsia dos autos se 
refere à coisa julgada formada em ação coletiva proposta por Associação. E sobre 
tal matéria, o Supremo admitiu repercussão geral no autos do RE 612.043/PR, de 
relatoria do eminente Ministro MARCO AURÉLIO, ainda pendente de julgamento, o 
que corrobora o entendimento de que não se aplica ao caso a orientação firmada 
no RE 573.232/SC.

5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.011 - SC 
(2014/0060799-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VALERIA SOELI HOPE 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra a decisão que negou seguimento ao seu em Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA INTENTADA POR ASSOCIAÇÃO. 

EXTENSÃO DA DECISÃO A TODOS OS ESCRIVÃES ELEITORAIS 

DEFINIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. COISA JULGADA. 

LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO INDIVIDUAL RECONHECIDA. 

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   A agravante alega que os recorridos são partes 

manifestamente ilegítimas para a propositura da demanda executória, pois não 

eram filiados à AESC - Associação dos Escrivães de Santa Catarina quando da 

propositura da ação coletiva.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.011 - SC 
(2014/0060799-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VALERIA SOELI HOPE 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA 

INTENTADA POR ASSOCIAÇÃO. EXTENSÃO DA DECISÃO A 

TODOS OS ESCRIVÃES ELEITORAIS DEFINIDA NA AÇÃO DE 

CONHECIMENTO. COISA JULGADA. LEGITIMIDADE PARA 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL 

DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   Depreende-se da análise acurada dos autos que, no 

julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 

2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o 

Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela 

UNIÃO ao fundamento de que, no caso em concreto, foi juntada ata 

da Assembleia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva 

principal, determinando a extensão do pagamento da gratificação a 

todos Escrivães Eleitorais, associados ou não. 

2.   Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido 

a todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de 

conhecimento, cuja decisão transitou em julgado, não é admissível o 

reexame da questão em sede de execução de sentença, sob pena de 

violação à coisa julgada.

3.   Registre-se, por fim, que o caso específico dos autos 

não se assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, Rel. 

p/Acórdão Min. MARCO AURÉLIO, DJe 19.9.2014, pois, enquanto na 

hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de 

conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos os Escrivães 

Eleitorais acorbertado pelo trânsito em julgado do título executivo, na 

demanda analisada pelo Supremo, o acórdão executado é categórico 

em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados que tenham, 

na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o 

ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão da decisão em 
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sede de execução de sentença.

4.   É imperioso destacar que a controvérsia dos autos se 

refere à coisa julgada formada em ação coletiva proposta por 

Associação. E sobre tal matéria, o Supremo admitiu repercussão geral 

no autos do RE 612.043/PR, de relatoria do eminente Ministro 

MARCO AURÉLIO, ainda pendente de julgamento, o que corrobora o 

entendimento de que não se aplica ao caso a orientação firmada no 

RE 573.232/SC.

5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Depreende-se da análise acurada dos autos que, no 

julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 

2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o Tribunal de origem 

afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela UNIÃO ao fundamento de que no 

caso em concreto, foi juntada ata da assembléia que deliberou pelo ajuizamento 

da ação coletiva principal, o que permitiu a extensão da decisão de pagamento da 

gratificação a todos Escrivães Eleitorais. Vale, aqui, transcrever os fundamentos 

desse decisum:

Alega a União que, como na hipótese está a associação 

atuando como representante processual, torna-se indispensável a 

autorização expressa dos associados para legitimar a entidade de 

classe a agir em nome de seus filiados, requerendo, então, a extinção 

do feito sem análise do mérito, com fulcro nos incisos IV e VI do art. 

267 do Código de Processo Civil.

Tenho que, nas ações coletivas ajuizada por entidade 

sindical, não é necessária autorização assemblear . A exigência só se 

aplica às demais entidades associativas - as quais só têm legitimidade 

para representar seus associados "quando expressamente 

autorizadas" (CF, art. 5º, XXI). Os sindicatos atuam em substituição 

processual de toda a categoria, na medida em que já possuem 

autorização constitucional do art. 8, III, para defender "os direitos e 
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interesses coletivos ou individuais da categoria".

Dessarte, a disposição contida no art. 2º-A, parágrafo único, 

da Lei n° 9.494/97, com a redação dada pela MP n° 2.180-35, de 

24.08.2001, aplica-se tão-somente às entidades associativas do art. 

5º, XXI, da Constituição Federal, e não aos sindicatos, que defendem 

interesses de toda a categoria, e não somente dos associados.

O Constituinte, ao instituir a regra do art. 8º, inciso III, da 

Carta da República, fez a distinção entre entidade de classe e 

organização sindical, conferindo a substituição processual apenas ao 

sindicato. E quando a Lei Maior exigiu autorização expressa dos 

filiados (art. 5º, XXI) distinguiu entre entidade associativa e 

organização sindical: a autorização é exigida daquela, apenas. As 

entidades associativas não compreendem organizações sindicais, mas 

associações de classe, de natureza jurídica diversa daquelas.

No caso em concreto, contudo, foi juntada ata da assembléia 

que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva principal, bem como a 

relação nominal dos associados, o que leva à improcedência do 

argumento veiculado pela embargante.

3.   Assim, reconhecida a extensão do direito perseguido a 

todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, cuja 

decisão transitou em julgado, não é admissível o reexame da questão, em sede de 

execução de sentença, sob pena de violação à coisa julgada. A propósito, o 

seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 

TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

EMISSÃO DE AÇÕES. TELEMS. PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 

TELEFONIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO 

ART. 475-J DO CPC. CABIMENTO. RECURSO MANIFESTAMENTE 

IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. O reconhecimento da legitimidade da empresa BRASIL 

TELECOM S.A. para responder por obrigações oriundas de contratos 

celebrados pela TELEMS anteriores à cisão da Telebrás, nos autos 

do processo de conhecimento (ação civil pública), inviabiliza o 
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reexame da questão em sede de execução de sentença, sob pena de 

desrespeito à coisa julgada.

2. A conversão da obrigação em perdas e danos na fase de 

cumprimento de sentença com a previsão de pagamento de juros 

compensatórios, não enseja violação à coisa julgada ou ao princípio 

da adstrição ao pedido.

3. As inovações introduzidas pela novel legislação (Lei n. 

11.232/2005) são aplicáveis aos atos processuais posteriores à sua 

vigência, em atenção ao princípio tempus regit actum.

4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 

infundado autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, 

§ 2º, do CPC.

5. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte 

agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por 

cento) sobre o valor corrigido da causa, ficando condicionada a 

interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor 

(art. 557, § 2º, do CPC) (AgRg no REsp. 1.170.155/M, Rel. Min. 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 7.2.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. TELEMS. 

PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. QUESTÃO DECIDIDA NO PROCESSO DE 

CONHECIMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

1. As questões efetivamente decididas, de forma definitiva, no 

processo de conhecimento (ação civil pública), ainda que de ordem 

pública, como a legitimidade passiva ad causam, não podem ser 

novamente debatidas, sobretudo no processo de execução, sob pena 

de vulneração à coisa julgada (REsp 917.974/MS, relator Min. Luis 

Felipe Salomão, DJ 4.5.2011).

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 165.050/MS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 

23.8.2012).

4.   Registre-se, por fim, que o caso específico dos autos não 

se assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, pois, enquanto na hipótese 
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dos autos a legitimidade foi definida na ação de conhecimento, estando o 

pagamento assegurado a todos os Escrivães Eleitorais acorbertado pelo trânsito 

em julgado do título executivo, na demanda analisada pelo Supremo o acórdão 

executado é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados 

que tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, autorizado o 

ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão da decisão em sede de 

execução de sentença.

5.   Como se vê, as hipótese debatidas são dessemelhantes, 

no caso dos autos a legitimidade foi definida na ação de conhecimento, o 

pagamento foi assegurado a todos os Escrivães Eleitorais, estando acobertada 

pela coisa julgada.

6.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental da UNIÃO. É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0060799-0 AREsp 490.011 / SC

Números Origem:  200372030012863  50004342020134047203  50010603920134047203  SC-200372030012863  
SC-50004342020134047203  SC-50010603920134047203  
TRF4-50010231220134047203

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VALERIA SOELI HOPE 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Correção Monetária de 
Diferenças Pagas em Atraso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VALERIA SOELI HOPE 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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